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Caros associados,

Há muito temos debatido e alertado os 
associados a respeito da situação precária 
que se encontra a saúde pública no País. 
O subfinanciamento crônico tem um li-
mite, que aparentemente se aproxima de 
um patamar com potencial de paralisar as 
atividades de um grande número de cen-
tros. As dívidas das entidades públicas 
ligadas ao atendimento da população se 
acumulam e, de certa forma, são inevitá-
veis para se continuar trabalhando. Tais 
dívidas, que antes se concentravam em 
fornecedores e impostos - nunca boas, 
mas que de certa forma podem ser me-
lhor manejadas com alguma margem de 
negociação - chegaram a um ponto insus-
tentável para muitas entidades, com con-
sequente parada de fornecimento e impli-
cações legais. A saída para várias dessas 
entidades foi a troca de uma dívida mais 
fácil de ser negociada e mais “barata” 
por uma dívida bancária, quase sempre 
mais cara, ligada aos juros do mercado 
financeiro. O resultado mais notável des-
sa conjunção de fatores é o fechamento 
parcial ou temporário de alguns serviços, 
inclusive de longa tradição, e as notícias 
de greves que estão sendo gestadas, ou já 
instaladas, incluindo praticamente todas 
as classes profissionais envolvidas nesse 
meio, desde funcionários a professores 
universitários. 

Outro fator que começamos a perceber 
insidiosamente, mas de forma bastante 
nítida, é outro ponto ligado ao impacto 
que a crise econômica passa a ter para a 
saúde pública, com uma expressão parti-
cularmente alta no estado de São Paulo. 
Com a perda de empregos, que comprova-
damente vem ocorrendo, muitas pessoas, 
que antes contavam com planos de saúde, 
vêm perdendo esse benefício e passam a 
engrossar as filas do SUS, totalmente su-
perlotado e sempre operando muito além 
de sua capacidade. 

Já que São Paulo, em termos proporcio-
nais e absolutos, possui a maior parcela 
populacional com acesso a saúde suple-
mentar, observemos, nos próximos meses 
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(algumas empresas ao dispensar o fun-
cionário ainda estendem a cobertura do 
plano de saúde por algum tempo), uma 
acentuação geométrica dessa situação. 
Aparentemente, alguns meios de impren-
sa têm percebido essa circunstância po-
tencialmente catastrófica e passaram de 
uma postura mais crítica a uma opinião 
mais favorável a essa questão, principal-
mente com relação à participação de mé-
dicos e hospitais. 

Várias pesquisas apontam que a maior 
preocupação das pessoas, de forma geral, 
está ligada à saúde, e que um plano de 
saúde é um dos principais desejos da po-
pulação, fato este explicado pela desapro-
vação de quase um em cada 10 brasileiros 
com relação ao SUS. Talvez este seja um 
bom momento para pleitear maior atenção 
à nossa área, algo que nossas instituições 
representativas têm tentado de várias for-
mas. Apenas espero que isso não se rever-
ta em mais um imposto ao pior estilo da 
CPMF, que sabemos que nada contribuiu 
para a melhora da saúde.

Àqueles que ficarão de férias neste 
mês, desejo um excelente descanso e que 
voltem cheios de energia para enfrentar 
nossos desafios do dia a dia. 

DIRETORIA BIÊNIO
2014 - 2015

EXPEDIENTE

EDITORIAL
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Dr. Marcelo Calil Burihan 

Diretor de Defesa Profi ssional da SBACV-SP

Nova Lei 13.003/14 sobre os contratos entre operadores e prestadores de serviços
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No dia 15 de junho, a Agência Nacional de 
Saúde (ANS) reuniu representantes de entidades 
médicas (AMB, CFM, CREMESP, FENAM, SI-
MESP), hospitais e operadoras de planos de saú-
de para a formação de uma Câmara Técnica para 
acompanhamento da Lei 13.003/14. A Câmara 
tem por objetivo opinar, trazer informações e bus-
car possíveis ajustes para aperfeiçoamento da lei.

A Lei 13.003/2014, de 25 de junho de 2014, al-
tera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, tornan-
do obrigatória a existência de contratos escritos 
entre as operadoras e seus prestadores de serviços. 
Os principais artigos seguem descritos abaixo:

Art. 1º - O caput do art. 17 da Lei nº 9.656, de 3 
de junho de 1998, com redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.177-44, de 24 de agosto de 2001, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 17 – “A inclusão de qualquer prestador de 
serviço de saúde como contratado, referenciado 
ou credenciado dos produtos que tratam o inciso 
I e o §1º do art. 1º desta lei implica compromisso 
com os consumidores quanto à sua manutenção 
ao longo da vigência dos contratos, permitindo-se 
sua substituição, desde que seja por outro presta-
dor equivalente e mediante comunicação aos con-
sumidores com trinta dias de antecedência”.

Art. 3º - A lei passa a vigorar acrescida do se-
guinte: 

Art. 17-A. “As condições de prestação de servi-
ços de atenção à saúde no âmbito dos planos pri-
vados de assistência à saúde por pessoas físicas ou 
jurídicas, independentemente de sua qualificação 
como contratadas, referenciadas ou credenciadas, 
serão reguladas por contrato escrito, estipulado 
entre a operadora do plano e o prestador de ser-
viço.

§1º São alcançados pelas disposições do caput 
os profissionais de saúde em prática liberal priva-
da, na qualidade de pessoa física, e os estabeleci-
mentos de saúde, na qualidade de pessoa jurídica, 
que prestem ou que venham a prestar os serviços 
de assistência à saúde a que aludem os arts. 1º e 
35-F desta lei, no âmbito de planos privados de 
assistência à saúde.

§2º O contrato de que trata o caput deve estabe-
lecer com clareza as condições para a sua execu-
ção, expressas em cláusulas que definam direitos, 
obrigações e responsabilidades das partes, incluí-
das, obrigatoriamente, as que determinem:

I - O objeto e a natureza do contrato, com des-
crição de todos os serviços contratados;

II- A definição dos valores dos serviços contra-
tados, dos critérios, da forma e da periodicidade 
do seu reajuste e dos prazos e procedimentos para 
faturamento e pagamento dos serviços prestados;

III- A identificação dos atos, eventos e proce-
dimentos médico-assistenciais que necessitem de 
autorização administrativa da operadora;

IV- A vigência do contrato e os créditos e pro-
cedimentos para prorrogação, renovação e resci-
são;

V- As penalidades pelo não cumprimento das 
obrigações estabelecidas.

§3º A periodicidade do reajuste de que trata o 
inciso II do §2º deste artigo será anual e realizada 
no prazo improrrogável de 90 (noventa) dias, con-
tado do início de cada ano-calendário.

§4º Na hipótese de vencido o prazo previsto no 
§3º deste artigo, a Agência Nacional de Saúde Su-
plementar – ANS, quando for o caso, definirá o 
índice de reajuste.

§5º A ANS poderá constituir, na forma da legis-
lação vigente, câmara técnica com representação 
proporcional das partes envolvidas para o adequa-
do cumprimento desta lei.

§6º A ANS publicará normas regulamentares 

sobre o disposto neste artigo”.
É necessário que todos fiquem atentos aos de-

talhes para que se cumpra a lei. A Associação 
Paulista de Medicina (APM), por meio de seu De-
partamento de Defesa Profissional e Jurídico, já se 
colocou diversas vezes à disposição para discus-
são dos contratos, seja de pessoa física ou jurídi-
ca. A SBACV-SP pode fazer essa intermediação, 
caso seja necessária, junto à APM.
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Médicos precisam de cuidados ao lidar com os meios de comunicação e publicidade

Para não estar sujeito a punições, o profi ssional deve fi car atento às normas de publicidade do Código de Ética Médica 

"É cada vez mais frequente a presença dos 
assuntos médicos na mídia. Despertam amplo 
interesse pelo fato de tocar diretamente nos 
momentos-chave da existência humana (nas-
cimento e morte), buscando garantir que o 
transcurso entre esses dois extremos (a vida) 
seja cumprido com o máximo de bem-estar e 
qualidade.

No entanto, essa atenção despertada – tão na-
tural e legítima – merece zelo. A necessidade 
de informar o paciente e a sociedade sobre os 
avanços científicos e tecnológicos, bem como o 
direito de divulgar a habilitação e a capacitação 
para o trabalho, entre outros aspectos, não pode 
ultrapassar os limites éticos. Numa sociedade 
consumista, na qual valores, infelizmente, di-
luem-se, a medicina deve atuar como guardião 
de princípios e valores, impedindo que os ex-
cessos do sensacionalismo, da autopromoção 
e da mercantilização do ato médico compro-
metam a própria existência daqueles que dele 
dependem". 

O texto acima faz parte da apresentação do 
Manual de Publicidade Médica (Resolução 
CFM nº 1974/11, que atualiza e aprimora o 
capítulo 13 do Código de Ética Médica).  Ele 
claramente expõe que o limite da publicidade 
não deve ultrapassar os preceitos da boa prática 
clínica.

Além de regular a atividade profissional pro-
priamente dita, o Conselho Federal de Medici-
na (CFM), por meio dos conselhos regionais, é 
o responsável por normatizar e estabelecer re-
gras também para a publicidade médica, que é 
uma atividade ímpar e deve ter sua divulgação 

muito bem ponderada. Em uma situação ideal, 
talvez fossem desnecessárias tais regulações. 
Mas, infelizmente, o mundo real não é assim. 

Dentre os vários tópicos listados sobre o 
assunto no Código de Ética Médica, alguns 
merecem destaque. De acordo com a Resolu-
ção CFM nº 1974/11, no Artigo 1º, qualquer 
comunicação ao público de "... divulgação de 
atividade profissional, iniciativa e/ou anuência 
do médico" é considerada publicidade ou pro-
paganda. Portanto, mesmo a participação em 
entrevistas, caso seja citado o endereço, tele-
fone ou meio de contato com o profissional, há 
infringência ao Código de Ética Médica.

Outro tópico que merece comentários é re-
ferente à divulgação de especialidades médi-
cas e equipamentos. O Art. 3º veta qualquer 
anúncio de tratamento de doenças específicas 
pelo médico que não seja especialista (e a es-
pecialidade deve estar devidamente registrada 
no CRM, seja como residência médica ou título 
de especialista da AMB). Segundo o diretor de 
publicações da SBACV-SP, Dr. Rogério Abdo 
Neser, na cirurgia vascular, por exemplo, não é 
incomum encontrar publicidade de clínicas de 
estética oferecendo tratamentos das telangecta-
sias com laser, realizados por profissionais não 
especialistas.

Ainda o Artigo 3º veta o anúncio de "... apa-
relhagem de forma a lhe atribuir capacidade 
privilegiada". “Certamente, a tecnologia está à 
nossa disposição para ajudar no tratamento de 
alguns pacientes, porém isso não pode ser usa-
do como forma de autopromoção ou atribuição 
de ’técnicas exclusivas’, principalmente com 
aparelhos que produzam efeitos questionáveis 
ou sem registro na ANVISA”, explica Neser. 
O mesmo artigo ainda proíbe o uso de imagens 
dos pacientes para divulgar técnicas, o que de-
veria inibir a realização, por exemplo, de es-
cleroterapia em programas de televisão; e bane, 
também, a divulgação da garantia de resultados 
do tratamento. Também é considerada infração 
ao código de ética "parcelamento ou consórcio" 
para tratamentos médicos.

Várias razões podem levar à transgressão ao 
Código de Ética Médica na realização de publi-
cidade. Desde um simples desconhecimento ou 
descuido na hora de se fazer a divulgação pro-
fissional, até casos extremos, e felizmente me-
nos frequentes, de colegas mal-intencionados.

 A competitividade entre os profissionais 
pode levar à propaganda abusiva, seja pela con-
corrência em absorver mais pacientes, ou por 
vaidade. Para o advogado Ernesto Lippmann, 
que atua na área do Direito Médico, o elevado 
número de processos por publicidade irregular 
também pode estar relacionado ao alto núme-
ro de formados, que acirra a concorrência, e às 
dificuldades dos médicos em negociarem uma 
remuneração justa frente aos planos de saúde. 
O advogado destaca que o médico deve estar 
atento à Resolução CFM 1974/11, inclusive 
para divulgações nas redes sociais. 

Para o Conselheiro e Diretor de Comunica-
ção do Conselho Regional de Medicina do Es-
tado de São Paulo (CRM), Dr. Antonio Pereira 
Filho, a rede social não é o local adequado para 
comunicação médico-paciente. Assim como 
em qualquer meio de comunicação de massa, 
a participação do profissional na divulgação de 
temas médicos deve ter caráter exclusivo de es-
clarecimento e educação da sociedade.

“Quando há propaganda, comparecimento 
em programas de TV ou ainda entrevistas na 
imprensa, o CRM possui uma Comissão de Di-
vulgação de Assuntos Médicos (Codame), que 
seleciona essas matérias e, se entender que há 
falta ética, pode abrir o chamado processo ex 

"... divulgação de atividade 
profissional, iniciativa e/ou 

anuência do médico" 

é considerada
publicidade ou 
propaganda.

Rogério Abdo Neser
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Ernesto Lippmann

Antonio Pereira Filho

officio, ou seja, sem que haja uma queixa base-
ada no direito-dever que o CRM tem de preser-
var a ética na prática médica”, comenta Ernesto 
Lippmann. 

Além das questões citadas, divulgação de tí-
tulos não comprovados e registrados no CRM 
também transgride o Código de Ética Médica. 
Os títulos latu sensu só podem constar na divul-
gação quando vinculados à especialidade regis-
trada no Conselho Regional de Medicina. Tal 
cuidado impede que cursos ministrados com 
fins pedagógicos sejam equiparados à residên-
cia médica ou à prova de títulos da Associação 
Médica Brasileira (AMB), as únicas formas de 

reconhecimento, pelo CFM, para fins de regis-
tro em especialidade (de acordo com o Manual 
de Publicidade Médica - 1974/11). Participar 
ou permitir que seja incluído em listas ou catá-
logos sobre "profissionais do ano" ou coisas do 
tipo também é passível de punições pelo CRM.

O assunto é extenso e existem regras e mo-
delos disponíveis, inclusive, para confecção de 
material de divulgação de clínicas e consultó-
rios, cartões de visita e outros materiais, que 
podem ser consultados no portal do CFM (Ma-
nual de Publicidade Médica - endereço eletrô-
nico no final do texto).

Formação Acadêmica

Ética e publicidade médica, sem dúvida, 
devem ser mais valorizados no âmbito acadê-
mico. De acordo com Lippmann, estudantes 
precisariam de uma carga horária maior sobre 
esses assuntos para melhor formação e infor-
mação, com estudos de casos práticos, com a 
interação entre o CRM e as faculdades. "As 
universidades continuam preparando muito 
mal os alunos", declara Antonio Pereira Filho. 
"A ética médica faz parte de algumas aulas 
dentro da medicina legal, mas esse trabalho 
precisa ser intensificado", conclui Pereira. Já 
após a graduação, “durante a residência mé-
dica, acredito que deveria ser ampliado o pa-
pel das sociedades médicas de especialidades,  
em que o profissional mais experiente assume 
o papel de orientador para os mais jovens, 
dentro das questões do exercício ético da me-
dicina”, ressalta Lippmann.

Aqueles que quiserem se aprofundar e co-
nhecer melhor o assunto podem acessar gra-
tuitamente o Código de Ética Médica no por-
tal do CREMESP (Capítulo XIII) e, também, 
ter acesso à Resolução CFM 1974/11, por 
meio do site. O Manual de Publicidade Mé-
dica pode ser acessado pelo portal do CFM: 
www.flip3d.com.br/web/pub/cfm/index9/?numero=8

AGENDA  

Informações complementares: 
SBACV-SP Tel.: (11) 5087-4888 e-mail: secretaria@sbacvsp.org.br

Centro de Convenções
Hotel Mercure 
Times Square

A Definir

39º

12 a 14 secretaria@sbacvsp.org.br  Centro de Convenções 
Frei Caneca

XIV Encontro São Paulo de Cirurgia Vascular e Endovascular 

MAIO

Mercure Grand Hotel 
Parque do Ibirapuera - SP

2015

2016
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REUNIÃO CIENTÍFICA REUNIÃO MENSAL 

Encontro mensal da SBACV-SP 
abordou dois importantes temas Discussão de TVP 

acontecerá na Reunião 
Científi ca de julhoReunião Científi ca contou com apresentações distintas e reuniu acadêmicos e 

médicos para atualização de novos estudos e técnicas
Tema faz parte do 
Projeto Diretrizes

Fausto Miranda Jr.

Danielle Milani BernardesAuditório em destaque

Thauane Nunes FerreiraWalter Campos Jr.

Em 25 de junho aconteceu a reunião científica 
mensal da SBACV-SP, que atualmente ocorre 
na Escola Paulista de Medicina. Na ocasião, fo-
ram apresentados dois trabalhos científicos.

O Dr. Walter Campos Jr. comentou o traba-
lho “Síndrome de Cockett: diagnóstico, apre-
sentação clínica e tratamento endovascular dos 
pacientes admitidos no Hospital Santa Marce-
lina, no período de 2004-2015”. Os doutores 
Danielle Milani Bernardes (apresentadora), Ca-
mila Gomes Fernandes, Igor Dias, Luisa Ciucci, 
Rodrigo Bruno Biagioni, Orlando Barros Costa, 
Marcelo Calil Burihan, Felipe Nasser, José Car-
los Ingrund e Adnan Neser, do Hospital Santa 
Marcelina – SP, são os autores do estudo. 

O segundo trabalho apresentado foi “Compa-
ração de metodologias de medidas do complexo 
médio-intimal da artéria carótida comum”, de 
autoria dos doutores Robson Barbosa Miranda, 
Thauane Nunes Ferreira (palestrante), Thacira 
Almeida Ramos, Leandro Lechuga Baena, Alli-
son Roxo Fernandes, Rafael Couto Melo e João 
Antonio Correa, da Fluxo-Cirurgia Vascular e 

Julho 
30/07/2015 – 5ª feira 

às 20 horas
Escola Paulista de Medicina 

(EPM)
Anfi teatro Boris Casoy 

Rua Botucatu, 821 - 1º andar 
Vila Clementino – São Paulo

Estacionamento: 
Rua Botucatu, 821 – Subsolo

Faculdade Medicina ABC. O objetivo foi com-
parar as metodologias de medida do complexo 
médio-intimal (CMI) de artérias carótidas co-
muns (ACCs) - manual, Osirix®, semiautomá-
tica e automática - avaliando se há diferenças 
entre as mesmas. Os comentários foram do Dr. 
Fausto Miranda Jr.

Reuniões administrativas

As reuniões administrativas da SBACV-SP 
acontecem nas últimas quintas-feiras de cada 
mês, às 19h30, e antecedem as reuniões cientí-
ficas (20h30). São abertas a todos os diretores 
e associados que queiram se inteirar dos acon-
tecimentos da sociedade. O presidente da enti-
dade, Dr. Marcelo Rodrigo de Souza Moraes, e 
o secretário geral, Dr. Marcelo Fernando Ma-
tielo, fazem a mediação dos assuntos.

As reuniões são realizadas no Anfiteatro 
Boris Casoy da Escola Paulista de Medicina 
(EPM), localizada na Rua Botucatu, 821, Vila 
Clementino – São Paulo (SP). 

No dia 30 de julho, às 20 horas, a 
Reunião Científica mensal da SBACV
-SP discutirá o terceiro tema do Projeto 
Diretrizes, Trombose Venosa Profunda  
(TVP), com a apresentação do Dr. Mar-
celo Fernando Matielo. O responsável 
pelo projeto é o Dr. Calógero Presti e 
o coordenador, Dr. Fausto Miranda Jr. 
O encontro será sediado na Escola Pau-
lista de Medicina (EPM), no Anfiteatro 
Boris Casoy - Rua Botucatu, 821, Vila 
Clementino – São Paulo (SP).

A participação dos associados no de-
bate sobre o assunto é muito importante 
para conciliar as informações médicas e 
padronizar as condutas que auxiliem na 
tomada de decisão do especialista.

Nos meses de abril e maio, já foram 
discutidos outros dois temas: Doença 
Arterial Obstrutiva Periférica (DAOP) e 
Aneurisma de Aorta Abdominal (AAA), 
com grande participação dos associados.

Informações com a secretaria da 
SBACV-SP – Telefone (11) 5087-4888 
ou e-mail secretaria@sbacvsp.org.br
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Banca de doutorado de membro efetivo da SBACV-SP

No último dia 19 de junho, o médico doutor Sthefano Atique Gabriel apresentou sua tese 
na Santa Casa de Misericórdia de São Paulo para atualização de novos estudos e técnicas

DEFESA DE TESE

Sob orientação do Prof. Dr. Roberto Augus-
to Caffaro, o membro efetivo da SBACV-SP 
Sthefano Atique Gabriel defendeu sua tese de 
doutorado em banca que ocorreu no dia 19 de 
junho, na Faculdade de Ciências Médicas da 
Santa Casa de Misericórdia de São Paulo. O 
título da pesquisa foi "Análise da resposta in-
flamatória dos Biomarcadores Séricos presen-
tes na placa carotídea após endarterectomia de 
carótida mediante administração pré-operató-
ria e intra-operatória de hidrocortisona".

Na foto ao lado, da esquerda para a direita, 
a Professora Dra. Walkiria Hueb Bernardi; o 
Professor Dr. Roberto Augusto Caffaro, am-
bos da Faculdade de Ciências Médicas da San-
ta Casa de Misericórdia de São Paulo; o Pro-

fessor Dr. Livre-Docente Sidnei José Galego, 
da Faculdade de Medicina do ABC; o autor da 
tese Dr. Sthefano Atique Gabriel; o Professor 
Dr. Nilo Mitsuru Izukawa, do Instituto Dante 

Pazzanese de Cardiologia; e o Professor Dr. 
Valter Castelli Júnior, também da Faculdade 
de Ciências Médicas da Santa Casa de Miseri-
córdia de São Paulo.

ENCONTROENCONTRO
SÃO PAULOSÃO PAULO
DE CIRURGIA VASCULAR E ENDOVASCULAR

Centro de Convenções Frei Caneca - 4º andar São Paulo - SP

12 a 14 de maio de 2016
DE CIRURGIA VASCULAR E ENDOVASCULAR

12 a 14 de maio de 2016
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Liga Acadêmica Paulista de Cirurgia Vascular

Questionário Tratamento 
das Varizes Edital de Convocação

Veião - Encontro Endovascular de Doenças Venosas
 teve êxito em sua primeira edição

FIQUE POR DENTRO

A próxima reunião da Liga Acadêmica de Cirurgia Vascular acontecerá no dia 22 de agosto, das 8 às 12 horas. Na ocasião, os dou-
tores Luciana Ragazzo e Frederico Teixeira, do Hospital das Clínicas de São Paulo, apresentarão o tema "Tumores Vasculares".

Para participar, basta enviar e-mail para secretaria@sbacvsp.org.br ou confirmar presença pelos telefones (11) 5087-4888 ou 5087-
4889. O estacionamento é próximo ao local, na Rua Francisca Michelina, 103/111 – Paulipark, com 25% de desconto para os partici-
pantes dos eventos não sócios da APM. 

A diretoria da SBACV solicita aos associa-
dos que respondam ao questionário “Trata-
mento das Varizes: como o cirurgião vascular 
brasileiro vem incorporando as novas técni-
cas em seu arsenal?”, que se encontra no link 
www.sbacv.com.br/pdf/forum-docs/questio-
nario-forum.pdf. Os associados selecionarão 
todos os métodos que utilizam rotineiramente 
em suas atividades, baseados nos procedimen-
tos usados no tratamento de varizes. 

Em seguida, as respostas precisam ser en-
caminhadas para os e-mails evangelistasolan-
ge@hotmail.com ou contato@sbacv.com.br 
com o assunto “Questionário Fórum”.

A Sociedade Brasileira de Angiologia e de 
Cirurgia Vascular - SBACV, inscrita no CNPJ/
MF sob nº 30113997/0001-57, convoca os as-
sociados, nos termos do seu Estatuto Social, 
para a Assembleia Geral que será realizada na 
Rua Estela, 515, Bloco E, sala 21, Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04011-
002, em 23 de setembro de 2015, às 8h30, em 
primeira convocação. O encontro contará com 
a presença de mais da metade dos associados, 
em pleno gozo de seus direitos sociais, ou, não 
havendo quórum, meia hora mais tarde, em se-
gunda convocação com qualquer número dos 

 O Pestana São Paulo City Center & Con-
ference Hotel, em São Paulo, recebeu, nos 
dias 19 e 20 de junho, os 170 participantes do 
I Veião – Encontro Endovascular de Doenças 
Venosas, organizado pelo Grupo Endovascu-
lar, composto pelos doutores Alberto José Kup-
cinskas Júnior, Álvaro Machado Gaudêncio, 
Arual Giusti, Carlos Eduardo Varela Jardim, 
Júlio César Gomes Giusti e Rodrigo Martins 
Cabrera.  Assuntos sobre casos complexos da 

Assembleia Geral – 23 de setembro de 2015

Arual Giusti, Álvaro Machado Gaudêncio, Alberto José Kupcinskas Júnior, Carlos 
Eduardo Varela Jardim e Júlio César Gomes Giusti

cirurgia endovascular venosa foram abordados 
com a finalidade de aprimorar o conhecimento 
de todos acerca do tema e divulgar técnicas e 
estratégias usadas nesses procedimentos.

Os casos foram apresentados e, em seguida, 
debatidos entre o apresentador e os membros 
da mesa. Logo após, a plateia participou com 
perguntas e sugestões.

O evento, que contou com o apoio da 
SBACV-SP, teve a participação dos douto-

associados presentes, para deliberar sobre a 
Eleição da Diretoria Nacional e do Conselho 
Fiscal para o mandato 2016/2017.

Os associados candidatos à Diretoria Na-
cional deverão registrar-se por meio de chapa 
completa à Diretoria Nacional, e os candidatos 
ao Conselho Fiscal deverão candidatar-se in-
dividualmente, mediante manifestação formal 
entregue na sede da SBACV até as 18 horas do 
dia 27 de julho de 2015, respeitados os termos 
e condições do Estatuto Social e Regimento 
Eleitoral, ambos disponibilizados no site da 
SBACV.

res Aldo Ferronato, Álvaro Razuk, Augusto 
da Silva, Breno Boueri Affonso, Carlos Gun, 
Fábio Henrique Rossi, Felipe Nasser, Hen-
rique Jorge Guedes Neto, Ivan Godoy, João 
Luiz Sandri, Jorge Eduardo Amorim, José 
Luiz Orlando, Marcelo Calil Burihan, Paulo 
Fernando de Carvalho Iervolino, Rina Porta, 
Robson Barbosa Miranda, Rogério Abdo Ne-
ser, Sidnei José Galego, Simone Beatriz da 
Silva Franco e Walter Campos.
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Honorários na Tabela SUS

A perda acumulada nos honorários médicos em 
alguns procedimentos chegou a quase 1.300% em 
um período de apenas sete anos (2008 a 2014). A 
estimativa de defasagem foi calculada pelo Con-
selho Federal de Medicina (CFM), com base nos 
valores médios que os procedimentos listados na 
conhecida Tabela SUS deveriam atingir quando 
comparados aos valores referenciados pela Clas-
sificação Brasileira Hierarquizada de Procedi-
mentos Médicos (CBHPM), ou se tivessem sido 
corrigidos por índices inflacionários como o Ín-
dice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) e o salário mínimo.

No mês de maio, o CFM revelou como a falta 
de reajustes impacta nos custos como um todo, es-
pecialmente nos Serviços Hospitalares (SH) – ca-
racterizados, por diárias, taxas de sala, materiais 
hospitalares, medicamentos, exames subsidiários 
e terapias. Desta vez, revela os prejuízos no paga-
mento dos Serviços Profissionais (SP), relativos a 
atos dos médicos.  

Para o presidente do CFM, Carlos Vital, a 
Medicina tem evoluído de forma dinâmica, com 
a incorporação de novos procedimentos e novas 
tecnologias. “O descongelamento e a reposição 
das perdas acumuladas dentro da Tabela SUS, em 
consultas e procedimentos, são fundamentais para 
manter o equilíbrio financeiro desse setor. Além 
das consequências diretas, como as dificuldades 
crescentes para atender a população e, na maioria 
dos casos, o endividamento, os próprios médicos 
sofrem com a baixa remuneração – incompatível 
com sua responsabilidade, dedicação e preparo 
profissional”, lamentou Vital.

Segundo o levantamento, a cada consulta am-
bulatorial realizada nos serviços contratados pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS), o médico recebe 
cerca de R$ 10. Para tratar um Acidente Vascular 

Cerebral (AVC) em um paciente internado, até 
dois profissionais podem repartir R$ 9,20 por, no 
máximo, sete diárias, e que são repassados pelo 
Ministério da Saúde a título de remuneração pelos 
serviços prestados na rede pública. Esses são ape-
nas alguns exemplos dos valores pagos às equipes 
médicas por procedimentos imprescindíveis à vida 
de milhares de brasileiros.

Também os honorários médicos para o trata-
mento de doenças do fígado, como cirrose ou he-
patite, por exemplo, chegam a apenas R$ 59,70, 
divididos pelo tempo médio de oito dias de inter-
nação. Ao fim do tratamento, o pagamento pelos 
serviços profissionais corresponde a uma diária de 
R$ 7,46, valor que, muitas vezes, é dividido entre 
todos os médicos que assistiram o paciente. Desde 
2008, a média diária de remuneração teve um re-
ajuste de apenas R$ 0,35. Pelos principais índices 
de inflação acumulados no período, hoje estaria, 
no mínimo, em R$ 10,50. Ou ainda em R$ 57,96 
se comparado ao valor diário praticado por alguns 
planos de saúde.

Para Hermann Tiesenhausen, diretor do CFM 
e médico da Santa Casa de Belo Horizonte, a Ta-
bela SUS não responde mais às necessidades dos 
hospitais, nem dos prestadores de serviço. “Para 
trabalhar bem e ter a qualidade de vida almeja-
da por qualquer profissional, o médico também 
precisa de honorários condizentes com a respon-
sabilidade de seu trabalho e o cumprimento de 
jornadas exaustivas. Como manter atualizada sua 
capacitação e aperfeiçoamento profissional com 
recursos que mal pagam suas necessidades bási-
cas?", ponderou.

Indicadores revelam prejuízos

Quando considerados os procedimentos mais 
frequentemente remunerados pela Tabela SUS, o 

Valores pagos têm perdas de até 1.300%

déficit é latente ao longo da última década. Com 
a realização de um parto, por exemplo, a equipe 
médica recebia, em 2008, uma diária de aproxima-
damente R$ 75 (cesariana) e R$ 80 (normal) a cada 
Autorização de Internação Hospitalar (AIH) apro-
vada. Sete anos depois, o valor do parto cesariano 
não sofreu qualquer reajuste. Já o normal passou 
para R$ 87,90 – 35% inferior ao que seria pago se 
corrigido pelo IPCA ou pelo salário mínimo. Se o 
fator de correção fosse a remuneração esperada na 
saúde suplementar, o montante chegaria a R$ 670.

Situação semelhante acontece na remuneração 
médica para uma colecistectomia videolaparosco-
pia, procedimento de remoção da vesícula biliar. 
Geralmente, a cirurgia envolve até três profissio-
nais, que durante dois dias monitoram a recupera-
ção do paciente. Em 2008, pagava-se cerca de R$ 
78 ao dia para essa equipe. Atualmente, o valor mé-
dio passou para R$ 86, cifra defasada também em 
35% quando comparada com os principais índices 
de inflação acumulados no período; ou em 1.272% 
na comparação com a tabela CBHPM.

No caso de uma gastrectomia total – cirurgia 
para remoção completa do estômago, o déficit tam-
bém é evidente. Atualmente, o valor médio pago 
ao dia pelos serviços profissionais é de apenas R$ 
35,88, que podem ainda ser divididos entre uma 
equipe de até quatro profissionais. Corrigidos pela 
inflação acumulada, o valor estaria defasado em 
pelo menos 42%. Comparado à tabela CBHPM, o 
rombo é ainda maior: 1.284%.

Na tabela abaixo, verifica-se o déficit em proce-
dimentos hospitalares com maior volume de pro-
dução, a partir de informações de sistema gerencia-
do pelo Ministério da Saúde. O levantamento não 
considerou falta de reajustes em anos anteriores a 
2008 e nem valores de incentivo, que podem variar 
ou inexistir dependendo da gestão municipal.
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OPINIÃO

Falta de verba aprofunda crise na área da 
Saúde

Na avaliação de entidades médicas, a insufi-
ciência de recursos tem agravado cada vez mais 
a situação da saúde pública. “Sem recursos para 
administrar adequadamente, os gestores desses 
hospitais que prestam serviço ao Sistema Único 
de Saúde (SUS) passam a operar no vermelho, 
acumulando dívidas milionárias que tendem a 
se perpetuar em função da continuidade da si-
tuação”, destacou Abdon Murad, provedor e in-
tegrante do corpo clínico da Santa Casa de São 
Luís (MA) e conselheiro do Conselho Federal de 
Medicina (CFM).

Para o conselheiro, o SUS é o maior plano de 
saúde do País e, por isso, deveria balizar todo o 
sistema. “A partir do momento que a rede públi-
ca não oferece recursos suficientes aos hospitais 
e prestadores de serviço, ela acaba jogando com-
pulsoriamente os pacientes para a rede privada e 
os planos de saúde. Trata-se de um ciclo vicioso 
em que, sem recursos, a assistência fica ruim, as 
filas aumentam e as doenças que poderiam ser 

Entende-se como autonomia do médico a 
liberdade de tomar decisões sobre diagnóstico 
e tratamento, independente de influências ou 
pressões externas à sua consciência profissio-
nal. Porém, há limites a essa autonomia.

Classicamente, reconhece-se que ela é limi-
tada pelo direito do paciente em compartilhar 
da decisão médica, pela ciência médica, por 
meio das evidências científicas disponíveis e 
pela lei, que regulamenta vários aspectos do 
exercício da Medicina.

Entretanto, há algo além do acima exposto, 
que considero como a responsabilidade social 
do médico, que se traduz pela adequada utili-
zação dos recursos disponíveis no exercício da 
profissão.

O médico não pode e não deve ceder às im-
posições que, muitas vezes, são-lhe feitas por 
instituições alheias à relação médico-paciente, 
no sentido de limitar, por motivo de redução de 

prevenidas precocemente acabam se tornando 
graves, encarecendo ainda mais o próprio siste-
ma”, criticou.

Tabela SUS – Sua construção foi baseada em 
critérios preestabelecidas, em que o valor é pre-
viamente determinado e o pagamento prospecti-
vo. Esses critérios foram definidos por meio do 
cálculo da média de cada procedimento ou ato 
realizado, que foram consolidados por grupos 
nosológicos. O valor predeterminado é subdi-
vidido em cada componente do atendimento 
hospitalar: serviços hospitalares, serviços pro-
fissionais e serviços de apoio diagnóstico e tera-
pêutico, sendo também fixada a taxa de perma-
nência. Os serviços profissionais pelos quais os 
médicos são remunerados podem ser pagos de 
duas maneiras: diretamente pelo SUS ao médi-
co ou por meio do hospital, que posteriormente 
repassa ou remunera o médico por tempo traba-
lhado. Este último é obrigatório para os hospitais 
públicos. Os valores são determinados central-
mente, sem considerar aqueles praticados pelo 
mercado. A remuneração médica pela tabela do 
SUS é o exemplo de Remuneração por Produ-

custos, de aumento de lucros, ou quaisquer ou-
tros, a melhor utilização de recursos diagnósti-
cos e terapêuticos disponíveis, devendo manter 
sua autonomia nesta situação, sempre visando 
o melhor para o paciente.

Mas, como importante ator social que é, não 
pode o médico deixar de compreender que os 
recursos em saúde são finitos e que, quando 
o médico desperdiça ou exagera na utilização 
desnecessária dos mesmos, está prejudicando a 
terceiros.

Um ato médico desnecessário poderá deixar 
de atender, por tirar recursos escassos, à neces-
sidade de outro paciente, prejudicando-o.

Cada vez mais, o médico deve conhecer ad-
ministração de recursos em saúde, sua disponi-
bilidade e usá-los de maneira responsável, tan-
to no setor público como no privado, evitando 
desperdícios, ineficácia e ineficiência. A isso 
eu chamo de responsabilidade social do médi-

ção, em que o produto é agregado.
Claudio Franzen, conselheiro do CFM, que 

acompanhou o processo de criação da Tabela 
SUS, explica que essa defasagem nos procedi-
mentos e nos serviços profissionais tem contri-
buído para o desestímulo dos médicos e dos ser-
viços conveniados onde trabalham. “O discurso 
de que a Tabela SUS não existe mais e que foi 
substituída pela contratualização é uma falácia 
porquanto o valor estabelecido nos contratos to-
mam como base o número de atendimentos com 
seus respectivos quadros nosológicos e esses são 
valorados pela Tabela SUS.” A Medicina é o 
único ramo em que os valores não sofrem corre-
ção mesmo que insumos, pessoal, equipamentos, 
impostos tenham correção. Alguns, inclusive, 
acima da inflação oficial, o que inviabiliza o se-
tor e fragiliza a população.

Na edição 243, de abril, o Jornal Medicina 
apresentou uma análise sobre o impacto da de-
fasagem dos procedimentos nas contas das San-
tas Casas, que ratificam os problemas expostos. 
Para rever os dados e os levantamentos, acesse: 
http://bit.ly/1F8UfW8.

co, fator limitante de sua autonomia.
A complexa relação humana traduzida no 

binômio médico-paciente deve ser pautada no 
respeito mútuo, sem paternalismo ou submis-
são, com respeito à lei, à ciência e ao interesse 
social, na busca do melhor para o sistema de 
saúde e, portanto, para os pacientes.

Os limites da autonomia do médico

“Um ato médico desnecessário poderá deixar de atender, por tirar recursos escassos, à necessidade de outro paciente”

Fonte: Artigo originalmente publicado na edição nº 325 (maio/2015) do Jornal do Cremesp

Dr. Renato Azevedo Júnior 
Diretor 1º secretário do Cremesp



 11JULHO 2015

FOLHA VASCULAR

PROJETO DE LEI

O governo federal encaminhará ao Congresso 
Nacional, em regime de urgência, Projeto de Lei 
para criminalizar fraudes no fornecimento, aquisi-
ção ou prescrição de órteses e próteses no Brasil. A 
medida apresentada no dia 7 de julho pelo ministro 
da Saúde, Arthur Chioro, é resultado de um grupo 
de trabalho criado em janeiro deste ano, junto com 
os ministérios da Justiça e Fazenda, para a reestru-
turação e maior transparência do setor de Disposi-
tivos Médicos Implantáveis (DMI). Além da res-
ponsabilização penal, estão previstas ações para o 
maior monitoramento deste mercado, por meio da 
padronização das nomenclaturas e criação de um 
sistema de informação.

Para conferir a apresentação é só acessar http://
portalsaude.saude.gov.br/images/pdf/2015/ju-
lho/07/Coletiva-OPME-2015.pdf  e o Resumo Exe-
cutivo está no link http://portalsaude.saude.gov.br/
images/pdf/2015/julho/07/RESUMO-EXECUTI-
VO.pdf 

A proposta elaborada pelo governo federal ti-
pifica no artigo 171 do Código Penal o crime de 
estelionato, responsabilizando administrativa, civil 
e criminalmente os envolvidos em condutas irregu-
lares e ilegais do setor. Com a sua aprovação, passa 
a ser crime a obtenção de lucro ou vantagem ilícita 
na comercialização, prescrição ou uso dos disposi-
tivos. Com a finalidade de auxiliar na fiscalização 
das práticas ilegais, a Polícia Federal criará uma di-
visão especial de combate a fraudes e crimes contra 
a saúde.

“A partir deste conjunto de normas será possí-
vel abranger e qualificar toda a cadeia de uso dos 
dispositivos móveis implantáveis. São medidas 
estruturantes que procuram garantir que o uso de 
próteses no nosso país seja feitos de forma racional, 
fiscalizada e segura para o pacientes. Estas normas 
trarão um padrão de segurança para os pacientes, 
para o responsável pelo hospital e para o especialis-
ta. Todo mundo ganha, o processo fica mais trans-
parente e mais padronizado”, garantiu o ministro da 
Saúde, Arthur Chioro.

O Grupo de Trabalho Interinstitucional sobre 
Órtese e Prótese (GTI-OPME), que teve ainda a 
participação dos conselhos Nacional de Secretários 
de Saúde (CONASS) e de Secretarias Municipais 
de Saúde (CONASEMS), definiu como área da atu-
ação os dispositivos médicos implantáveis (DMI). 
Esse grupo, composto por mais de 10 mil produtos 
registrados na Anvisa, movimentou R$ 4 bilhões 
ano passado, equivalente a 20% de todo o mercado 
de produtos médicos, que foi R$ 19,7 bilhões.

Sistema de informação – O grupo de trabalho 
propõem a padronização de nomenclatura, além da 
criação e implantação do Registro Nacional de Im-
plantes (RNI) que conterá informações técnicas e 
econômicas dos dispositivos médicos implantáveis 
(DMI), possibilitando o rastreamento dos produtos 
desde a produção até a implantação no paciente.

“Há um consenso de que a desregularização 
econômica e penal prejudica a todos, mas princi-
palmente o paciente. Por isso, precisamos aprimo-
rar a gestão do SUS para garantir a segurança da 
população e também dos especialistas por meio 
de ações em conjunto com estados e municípios”, 
avaliou o ministro Chioro.

Também serão implementadas inciativas de me-
lhoria de gestão do SUS, como o início de envio 
da Carta SUS para procedimentos com DMI, cor-
respondência enviada para o cidadão que realizou 
o procedimento médico, com a data de entrada na 
unidade de saúde, o dia da alta médica, o motivo 
da internação e o valor pago pelo SUS pelo tra-
tamento. Além da definição de uma agenda per-
manente de trabalho do Departamento Nacional de 
Auditorias do SUS  (Denasus) para a realização de 
auditorias destinadas à apuração de irregularidades 
no uso de  DMI.

Para monitorar o mercado e dar maior trans-
parência ao setor, o Governo Federal criou outro 
Grupo de Trabalho Interinstitucional, que terá 30 
dias para entregar as propostas e colocá-las em 
Consulta Pública. O objetivo é que as medidas 
possibilitem a equiparação dos preços praticados 
no mercado nacional a patamares próximos aos 
praticados no mercado internacional, além de es-
tudar medidas que reduzam os preços, como a im-
portação e o estímulo à produção nacional.

O grupo é composto por gestores da Casa Ci-
vil e dos Ministérios da Saúde, Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior, Justiça e Fazenda 
com o intuito de discutir propostas para monito-
ramento da indústria, aumento da concorrência e 
ampliação da oferta de DMI.

Diferença nos preços – Entre os problemas 
analisados estão irregularidades no setor. Foi ve-
rificado, dentro desse contexto, que unidades de 
saúde recebem lucro entre 10% e 30%. Observou 
que essa realidade, junto com a agregação de mar-
gem em cada etapa da comercialização, resulta 
em uma grande diferença entre o preço final do 
produto e o custo inicial. No caso de uma prótese 
de joelho, por exemplo, o valor final pode ser 8,7 

vezes maior.
“É fundamental que a gente melhore os efeitos 

de concorrência no setor para que possamos com-
parar preços e assim identificar onde há uma co-
brança excessiva ou indevida e, ao final de tudo 
isso, termos a questão punitiva, seja no âmbito 
administrativo, seja no âmbito penal que é o proje-
to que deve começar a tramitar no Congresso Na-
cional logo após o recesso”, informou o ministro 
interino da Justiça, Marivaldo Pereira.

Há ainda distâncias regionais de preço, em que 
um mesmo produto, como um marcapasso cdi, 
pode custar entre 29 mil e 90 mil reais dependendo 
da região. Comparando com outros países, o preço 
de um marcapasso específico no Brasil é mais de 
20 mil dólares enquanto em países da Europa pode 
ser adquirido perto de 4 e 7 mil dólares.

Esse cenário é decorrente também de algumas 
características deste mercado, como a grande va-
riedade de produtos, falta da padronização das 
informações e ausência de protocolos de uso. Re-
alidade que, segundo o relatório do GTI, induz 
atitudes oportunistas e beneficiam especialistas e 
fornecedores. Devido à complexidade das infor-
mações, a indicação desses materiais fica a cargo 
somente dos especialistas e fornecedores, excluin-
do o usuário da decisão. Trata-se ainda de um setor 
com mercados normalmente concentrados e com 
fornecedores exclusivos em determinadas regiões.

Grupo de trabalho – O GTI-OPME foi institu-
ído pelos ministérios da Saúde, Fazenda e Justiça 
no dia 8 de janeiro deste ano, por meio da Portaria 
nº 38. No período de 180 dias que o Grupo esteve 
ativo, foram realizadas 29 reuniões, com participa-
ção e interlocução de diferentes representações de 
gestores de saúde que abrangeu um esforço con-
junto e concentrado do poder público, entidades 
de saúde e sociedade civil para apresentar medidas 
que buscam corrigir irregularidades e inadequa-
ções do mercado de dispositivos médicos.

Como fruto das ações do GTI, o Ministério 
da Saúde publicou a Portaria nº 403, no dia 8 de 
maio, que padroniza o fluxo de acesso aos DMI 
nos Hospitais Federais do Rio de Janeiro (Andaraí, 
Bonsucesso, Cardoso Fontes, Lagoa, Ipanema e 
Servidores do Estado), além dos institutos vincu-
lados à pasta (INCA, INTO e INC). Agora, com 
padrão equalizado e mais transparência na utiliza-
ção dos materiais, é possível apurar irregularidades 
com mais agilidade, para corrigir e punir ações que 
descumpram a referida Portaria.

Proposta do governo federal tornará crime fraudes com órteses e próteses

Texto elaborado pelos ministérios da Saúde, Justiça e Fazenda penaliza empresas, gestores e médicos 
por lucro ilícito na comercialização ou prescrição desses materiais. Será criada uma divisão na 

Polícia Federal para apuração de crimes contra a saúde
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A diferença entre remédio e veneno é a dose 
e o motivo do uso do primeiro. Prova disso são 
as alarmantes estatísticas nacionais e interna-
cionais da exposição indevida a substâncias 
químicas. Dados do Sistema Nacional de In-
formações Tóxico Farmacológicas (Sinitrox), 
do Ministério da Saúde, mostram que ocor-
reram 99.035 relatos de intoxicação humana, 
em 2012, no Brasil. Desse total, calcula-se que 
45,3% devem-se a medicamentos, com pelo 
menos 20 mortes por erro de medicação e au-
tomedicação.

Estatísticas mais confiáveis, e preocupantes, 
vindas dos Estados Unidos indicam que even-
tos adversos e erros decorrentes do uso de re-
médios causam um prejuízo de mais de US$ 
117 bilhões, anualmente, ao sistema de saúde 
local, além de resultar em mais de 106 mil óbi-
tos, sendo a quarta ou quinta maior causa de 
morte.

Os números não mentem, existem graves 
problemas que levam a essas estatísticas alar-
mantes. Em nosso país, o primeiro deles é o 
fato de os brasileiros acumularem estoques 
de remédios em suas casas sem conhecerem 
o enorme risco representado por essa prática. 
Mas, se muitos medicamentos possuem venda 
controlada, como as pessoas os estocam? As 
respostas são várias e vão desde equívocos do 
paciente a médicos que receitam indevida e 
excessivamente, em decorrência, entre outros 
fatores, da má formação e do bombardeio de 
novos remédios por meio da propaganda e do 
agressivo marketing da indústria farmacêutica.

O estoque de medicamentos induz a uma si-
tuação corriqueira muito comum entre os pa-
cientes, mas que representa um perigo: grande 
número deles guardam as caixas desses remé-
dios muito próximas umas das outras, o que 
pode confundir, principalmente, os idosos, 
na hora de tomá-los. Infelizmente, é também 
comum que, por esquecimento, eles acabem 
tomando doses repetidas do mesmo remédio. 
Acontece ainda de pais darem medicamento 
errado aos filhos.

Muitas vezes, os pacientes recorrem ao seu 
estoque de remédios por não conseguir agendar 
consultas médicas. E chegam até mesmo a in-
dicá-los a amigos e familiares que apresentam 
“sintomas parecidos”.

Embora a quantidade de cosméticos e pro-

ARTIGO

dutos de higiene em uma residência padrão 
brasileira seja, em geral, maior que a de remé-
dios, eles representam um percentual menor 
nos casos de intoxicações, cerca de 20%. Isso 
porque têm menor toxicidade, e, ao contrário 
dos medicamentos, não possuem atrativos para 
ingestão oral, que aumentam os riscos.

Prescrição médica

Para diminuirmos o número de intoxica-
ções, a excessiva prescrição de medicamentos 
por parte dos médicos precisa ser revista. Os 
pacientes chegam a uma consulta e, quase in-
variavelmente, saem com uma receita na mão 
para algo que, não necessariamente, é um sin-
toma. Há profissionais que sequer perguntam 
se o paciente já está tomando outros remédios, 
para evitar interações medicamentosas.

Muitas vezes, o médico prescreve o trata-
mento apenas em decorrência da reclamação 

Quando os remédios são venenos

Por Anthony Wong*

A formação insuficiente é compensada com 
excessivos pedidos de exames. Por vezes, os 
profissionais têm, até mesmo, pouca habilida-
de em interpretá-los. Logo começam a ter pro-
blemas em fazer diagnósticos corretamente e, 
consequentemente, em prescrever tratamentos.

Não bastassem esses fatores para o aumen-
to da probabilidade de prescrever em demasia, 
há também a influência da indústria farmacêu-
tica sobre os estudantes, recém-formados e, 
mesmo, médicos com experiência. Contudo, 
incompreensivelmente, não há na grade das es-
colas médicas orientações sobre os efeitos ad-
versos e as interações de medicamentos, nem 
sobre as consequências do uso prolongado de-
les, embora essas informações sejam essenciais 
para a formação profissional.

Basta refletir: quantos antidepressivos, so-
níferos e outros diversos medicamentos foram 
lançados nos últimos anos? Qual a diferença 
entre as novas medicações e as antigas? Será 

Dr. Anthony Wong 
 Diretor Médico do Centro de Assistência 

Toxicológica do Hospital das Clínicas da FMUSP de 
São Paulo Médico, assistente do Instituto da Criança 

e Assessor da Organização Mundial de Saúde

Prescrição excessiva faz com que pacientes estoquem medicamentos em casa, facilitando intoxicações químicas

do paciente, ao invés de levar em consideração 
a alteração fisiológica e funcional do medica-
mento. Em breve, a pessoa terá vários produtos 
farmacêuticos à disposição e irá ingerí-los de 
acordo com a “dor” que sentir, sem um controle 
específico.

As causas da prescrição desenfreada come-
çam lá atrás. O aluno de Medicina depara-se, 
atualmente, com um cenário no qual há muito 
mais conhecimento científico que há 10 anos. 
Porém, o curso continua tendo a mesma dura-
ção de seis anos. Os médicos saem da faculda-
de sem ter tido tempo suficiente para aprender 
o necessário do básico, nem para assimilar os 
novos e constantes avanços tecnológicos. Aca-
bam não aprendendo a examinar, de maneira 
adequada, o paciente que chega ao seu consul-
tório.

que aumentou, realmente, a qualidade desses 
remédios? Muitas vezes, não.

Por isso, é importante que o médico respeite 
um dos primeiros mandamentos da profissão, 
primum non nocere, ou seja, antes de tudo, 
não cause mais danos. Essa deve ser a meta da 
conduta médica. A prescrição de medicamento 
deve ser feita com cautela. Um médico melhor 
prescreve menos remédios. É preciso compai-
xão. Ao invés de tratar a doença, deve-se tratar 
o doente que, por vezes, não precisa de remé-
dio, mas de uma palavra de conforto.

“Ao invés de tratar a doença, deve-se tratar 
o doente que, por vezes, não precisa de remédio, 

mas de uma palavra de conforto”

Fonte: Cremesp (Edição 71 - Abril/Maio/Junho de 2015)
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Fontes de atualizações e aprendizado em Angiologia e Cirurgia Vascular

As reuniões científicas semanais, de angiologia, cirurgia vascular e en-
dovascular, realizadas na cidade de São Paulo e organizadas pelos ilustres 
professores: Pedro Puech Leão e Nelson de Luccia no HC da USP; Rober-
to Augusto Caffaro e Valter Castelli Junior, da Faculdade da Santa Casa 
de Misericórdia; Fausto Miranda Junior e José Carlos Costa Batista-Silva, 
da Faculdade Paulista de Medicina; Bonno van Bellen, do Hospital da 
Beneficência Portuguesa; Adnan Neser, do Hospital da Faculdade Santa 
Marcelina; são serviços de meu conhecimento, mas pode haver outros tan-
tos, que oferecem oportunidades, em nossa especialidade, para aprimorar 
conhecimentos, aumentando a segurança para acertarmos mais e errarmos 
menos, em benefício dos nossos pacientes. Todos os ex-presidentes da 
nossa SBACV-SP, até o atual, Marcelo Rodrigo de Souza Moraes, sempre 
se preocuparam e se preocupam em oferecer oportunidade de aprimorar-
mos nossos conhecimentos vasculares.

Tradicionalmente, ininterruptamente, são realizadas reuniões mensais 
da nossa Sociedade Brasileira de Angiologia e Cirurgia Vascular - Regio-
nal São Paulo, em que são apresentados, por três sócios ligados a um des-
ses serviços, excelentes trabalhos científicos dos mais variados assuntos 
da nossa especialidade, selecionados em reunião anterior. 

Recentemente, tive a honra de ser convidado pelo professor Nelson Wo-
losker a participar de uma nova reunião semanal, também aberta a todos os 
interessados da nossa espacialidade, dirigida pelo caro amigo, às 7 horas, 
no Hospital Israelita Albert Einstein, onde sempre estão presentes chefes 
dos serviços de Radiologia Intervencionista, Eco Doppler Ultrassonográ-
fico e fisioterapeutas. A reunião é prestigiada pelas presenças dos ilustres 
colegas e amigos, Paulo Kauffman, Sérgio Kusniec, Felipe Nasser, José 
Luiz Orlando e Carlos E. Varela Jardim.   Sem se esquecer de que os pro-
fessores-chefes de serviços de faculdades do interior de São Paulo agem 
igual, com o mesmo rigor dos da capital, promovendo, ainda, reuniões 
mensais ou bimensais, extensivas aos vasculares de todo o estado de São 
Paulo. 

Contamos, também, com divulgações pela Folha Vascular, Tevasc, 
Jornal Vascular Brasileiro, Revista Radar, Capítulo Brasil da Society for 
Vascular Surgery (SVS) e todas as regionais estaduais da SBACV, que se 
esforçam com igual vontade em querer estimular o angiologista e cirurgião 
vascular a se diferenciar. 

O que me deixa assustado, impressionado e triste é ver que, apesar de 
serem realizadas inúmeras reuniões científicas vasculares, cada vez menos 
colegas participam desses encontros. Até certo ponto, podemos entender 
a ausência dos associados: 1- pela dificuldade de locomoção nesta cidade, 
verdadeiro país; 2- a necessidade de compensar a queda do movimento nos 
consultórios, pela galopante e desastrosa inflação, num País rico como o 
Brasil, provocada por uma corrupção jamais vista no mundo; consequente-
mente, diminuindo o ganho financeiro, sem poder conter muito seus gastos 
ordinários exigidos pelo exercício da profissão, e dos familiares; e provo-
cado também pelo desprezo dos planos de saúde, que corrige o valor das 
mensalidades pagas pelos usuários, acima da inflação, sem corrigir o valor 
dos honorários médicos (repetindo: uma consulta deveria ter valor de R$ 
150, não R$ 60), enquanto que os intermediadores da assistência médica, 
enriquecendo-se mais e mais, contando com a aquiescência do governo, o 
médico empobrece. 

Porém, ao menos uma vez no mês, até que dá para se sacrificar, indo à 
reunião mensal da SBACV-SP. O custo-benefício compensa, além de se 
constituir em um marketing junto à sua clientela, que ao procurá-lo nesse 
dia de falta no atendimento, sua secretária informará que você foi a uma 

Dr. Rubem Rino
Suplente do Conselho Fiscal da SBACV-SP

“A força do Direito deve superar o 
direito da força” – Rui Barbosa

ESPAÇO ABERTO

reunião científica de aprimoramento dos conhecimentos de sua especialidade. 
Seu cliente ficará feliz em saber que seu vascular se aprimora frequentemente 
para resolver com mais segurança sua doença. 

Desculpem-me por ter faltado nas duas últimas reuniões, involuntariamente.
Quem sabe se um dia acontecerá o milagre de 50% dos médicos, com o mes-

mo tanto de usuários, unirem-se, pacificamente, a partir de um plano de ação 
inteligente e permanente, corrigindo as distorções dos planos de saúde e os pés-
simos salários dos médicos funcionários públicos, prejudiciais a ambos.

Se mantivermos a preocupação de sempre nos atualizarmos, aprimorando os 
nossos conhecimentos científicos, valorizaremos e fortaleceremos nossa espe-
cialidade, verdadeira arma na luta por dias melhores, impondo respeito ao nosso 
exercício profissional, e nos protegeremos contra possíveis processos judiciais 
de erro médico. 
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CFM e Abem lançam novo sistema de 
avaliação de cursos no País

Escolas médicas de todo o Brasil poderão ade-
rir a um modelo implementado pelo Conselho Fe-
deral de Medicina (CFM) e pela Associação Bra-
sileira de Educação Médica (Abem) que ajudará 
a identificar cursos de Medicina (públicos e pri-
vados) que estão atentos às exigências mínimas 
para a formação dos futuros profissionais. O Sis-
tema de Acreditação de Escolas Médicas (Saeme) 
deverá atingir, no primeiro ano, 20 instituições de 
ensino do País. Elas são voluntárias, provenientes 
de diferentes regiões e com tipos distintos de es-
tatutos jurídicos, tempo de existência e métodos 
de ensino.

Nesta primeira etapa, que começa em outubro, 
dez cursos serão públicos e dez cursos privados. 
A seleção das escolas será proporcional à distri-
buição regional, sendo seis do Sudeste, quatro do 
Nordeste, quatro do Sul, três do Centro-Oeste e 
outros três do Norte. As primeiras visitas devem 
ocorrer entre novembro e dezembro, com expec-
tativa de divulgação até o primeiro trimestre de 
2016. Nos anos seguintes, será iniciado o proces-
so de acreditação propriamente dito.

“Os números atuais apontam a existência de 
252 cursos de medicina, que, por ano, oferecem 
vagas para 22.778 novos estudantes. Há ainda 
outros a serem autorizados pelo governo sem a 
observação de parâmetros essenciais para o seu 
funcionamento. Não tenho dúvidas de que algo 
consistente precisa ser feito para a sociedade não 
ficar à mercê de políticas de interesses menores 
e de influências empresariais. O Saeme será um 
processo de adesão e estou convicto de que o 
CFM possui crédito social e a Abem possui ca-
pilaridade para exercerem e qualificarem o traba-
lho”, frisou o presidente do CFM, Carlos Vital.

A iniciativa, que nasceu no âmbito da Comis-
são Independente de Avaliação de Escolas Médi-
cas, coordenada pelo 1º vice-presidente do CFM, 
Mauro Luiz de Britto Ribeiro, começa a ser apli-
cada ainda em 2015. A meta é que esteja plena-
mente implantado em três anos. A assinatura do 
convênio para o início das atividades aconteceu 
no dia 19 de junho, durante sessão Plenária do 
CFM, em Brasília (DF).

Para os envolvidos, o Saeme nasce como um 
instrumento que promove maior participação da 
comunidade científica e da sociedade para o de-
senvolvimento de uma visão crítica sobre a qua-
lidade dos cursos de medicina no Brasil. “O Sae-
me era um sonho da comunidade acadêmica. Eu 
estou muito feliz com essa iniciativa, não só en-
quanto médico, professor e presidente da Abem, 

maior escala e, assim, fortalecer o poder de nego-
ciação dos membros do Mercosul. Teremos como 
objetivo garantir a segurança e eficácia dos pro-
dutos, bem como preços mais competitivos. São 
medidas para ampliar o acesso aos tratamentos e 
a sustentabilidade dos sistemas de saúde”, afirma 
Arthur Chioro, ministro da Saúde do Brasil.

O texto assinado no dia 11 de junho previa 
que, nos próximos 30 dias, fossem avaliadas 
três propostas: 1 – Um dos países poderá reali-
zar uma licitação, fazendo o registro de preço e 
permitindo que os demais comprem por meio de 
adesão a esse contrato. O Brasil se ofereceu para 
estudar como sediar esse mecanismo; 2 - Eleger 
um grupo de medicamentos prioritários e fazer 
a aquisição pelo fundo rotatório/estratégico da 
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS); 
3 – Assinatura de um acordo internacional entre 
os países do Mercosul, que viabilizaria dentro do 
bloco a compra conjunta de medicamentos estra-
tégicos.

O entendimento conjunto é que as três pro-
postas não são excludentes, ou seja, podem ser 
trabalhadas ao mesmo tempo, buscando dar uma 
resposta imediata à ela. Ainda, serão avaliadas 
medidas para acesso a medicamentos genéricos 
e acordos bilaterais que possam facilitar a aqui-
sição dos produtos de saúde, além de fortalecer o 
banco de registro de preços, no qual são inseridos 
dados para o compartilhamento de informações 
sobre a aquisição de medicamentos em cada país.

Ministério da Saúde lança 
protocolos clínicos para 

12 doenças raras

Até o final deste ano, pacientes de 12 doenças 
raras contarão com Protocolos Clínicos e Dire-
trizes Terapêuticas (PCDT) organizados pelo 
Ministério da Saúde. O objetivo é reduzir a mor-
talidade e contribuir para a melhoria da qualida-
de de vida dos pacientes de doenças raras, com 
a incorporação de novas tecnologias no Sistema 
Único de Saúde (SUS). Esta é a primeira fase da 
ação que tem como objetivo lançar 47 PCDT para 
doenças raras até 2018.

Para a elaboração dos Protocolos Clínicos e 
Diretrizes Terapêuticas (PCDT), que orientam 
médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem e 
demais profissionais de saúde a como realizar o 
diagnóstico, tratamento e reabilitação dos pacien-
tes, foram consultados cerca de 60 especialistas 
brasileiros. O documento, colocado em consulta 
pública, recebeu 834 contribuições, sendo 760 de 
pacientes, familiares, amigos ou associações de 
pacientes, o equivalente a 91%.

NOTÍCIAS

mas como cidadão”, declarou o presidente da As-
sociação Brasileira de Educação Médica (Abem), 
Sigisfredo Luis Brenelli.

Os professores da Faculdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo (FMUSP), Milton de 
Arruda Martins e Patricia Zen Tempski, explica-
ram que a ideia do Saeme é totalmente indepen-
dente dos governos federal, estadual ou munici-
pal. “A avaliação externa dos cursos de medicina 
é um componente fundamental para aferir qua-
lidade e desenvolver excelência na oferta de 
ensino. O modelo de avaliação exclusivamente 
estatal do Brasil é uma exceção no mundo de-
senvolvido”, destacou Arruda, que é coordenador 
técnico da proposta.

“Um curso de medicina será acreditado pelo 
CFM e Abem, por meio do Saeme, quando de-
monstrar que possui os requisitos necessários 
para a formação de médicos de acordo com o 
estabelecido por essas entidades”, explica Milton 
de Arruda Martins, professor titular de Clínica 
Médica da Faculdade de Medicina da Universi-
dade de São Paulo (FMUSP) e coordenador do 
grupo técnico responsável pelo Sistema.

Dentro da proposta recém-lançada, a acredita-
ção é o reconhecimento formal da qualidade de 
serviços oferecidos por uma instituição, baseado 
em avaliação padronizada por um organismo in-
dependente, comprovando que o curso atende a 
requisitos previamente definidos e que tem com-
petência para realizar seu papel de modo eficaz 
e seguro. O entendimento foi consolidado após 
análises de modelos similares e de um vasto es-
copo de referências técnicas e teóricas.

A proposta compreende uma etapa de preen-
chimento on-line de questionário, seguida de aná-
lise destes dados e visita ao curso de medicina.

Países vão criar plataforma para 
aquisição de medicamentos

Os países do Mercosul criarão uma platafor-
ma de compra conjunta de medicamentos de alto 
custo. O compromisso foi firmado durante a 37ª 
Reunião de Ministros da Saúde do Mercosul, 
realizada no dia 11 de junho, em Brasília (DF). 
A ferramenta tem o objetivo de garantir melho-
res preços de compra aos respectivos sistemas 
de saúde. Na ocasião, também foram assinados 
acordos sobre segurança no trânsito e redução do 
tabagismo, da obesidade infantil e do sódio nos 
alimentos, bem como a criação de um banco uni-
ficado de informação sobre doação de órgãos.

A proposta, apresentada pelo Brasil, oferece 
alternativas para a compra regional de medica-
mentos. “A ideia é viabilizar uma aquisição em 
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“Estas publicações auxiliarão o Ministério 
da Saúde, por meio da Comissão Nacional de 
Incorporação de Tecnologias (Conitec), na to-
mada de decisões para a inclusão de novos me-
dicamentos e procedimentos seguros e eficazes 
para as pessoas com doenças raras”, esclareceu 
o secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos 
Estratégicos do Ministério da Saúde, Jarbas 
Barbosa.

Todos os protocolos estão organizados den-
tro da Política Nacional de Atenção Integral às 
Pessoas com Doenças Raras, lançada em 2014. 
As publicações têm como base os conceitos das 
Redes de Atenção à Saúde que contam com sis-
temas logísticos e de apoio necessários para ga-
rantir a oferta de ações de promoção, detecção 
precoce, diagnóstico, tratamentos e cuidados 
paliativos e integrais no SUS.

Primeiro radiofármaco é registrado 
no Brasil pela Anvisa 

Foi concedido o primeiro registro a um me-
dicamento na categoria “radiofármaco” pronto 
para uso no Brasil pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa). O registro foi 
publicado no Diário Oficial da União (D.O.U.), 
no dia 22 de junho.

Fabricado pela Comissão Nacional de Ener-
gia Nuclear/CDTN, por meio do Instituto de 
Pesquisas em Energia Nuclear (Ipen), Radio-

glic® - Fludesoxiglicose (18F), passa a ser con-
siderado o pioneiro a obter a regulamentação 
da Agência no País, desde publicação da RDC 
64/2009,  norma que dispõe sobre o registro 
desses produtos. 

Indicado para uso exclusivo no campo diag-
nóstico aplicado nos serviços de medicina nu-
clear em exames de tomografia por emissão de 
pósitrons (PET e PET/CT), o radiofármaco irá 
beneficiar pacientes nas áreas de Oncologia, 
Cardiologia e Neurologia.

Para o presidente da Sociedade Brasileira de 
Medicina Nuclear (SBMN), Claudio Tinoco, 
trata-se de “um marco histórico na medicina 
nuclear nacional e revoluciona o cenário da es-
pecialidade no País”. Com isso, Tinoco expli-
ca, que a Anvisa passou a aceitar como um dos 
critérios para registro, a utilização de estudos 
clínicos publicados na literatura para validar a 
utilização e a eficácia clínica dos radiofárma-
cos, sendo dispensadas para as substâncias com 
amplo histórico de uso clínico, as pesquisas de 
efetividade e não inferioridade. 

"O registro simboliza a regulamentação de 
uma prática que tem mais de 50 anos de uso 
no Brasil, considerada consagrada no campo da 
medicina diagnóstica e, também, terapêutica", 
afirma Tinoco. Ao todo a SBMN estima que 
mais de 50 radiofármacos venham a ter o seu 
registro sanitário publicado.

Programa Jovem Cirurgião 
abre inscrições para sua 

segunda edição

A iniciativa da Sociedade Brasileira de Vi-
deocirurgia (SOBRACIL), com o apoio da 
Johnson & Johnson Medical Brasil, oferece 
aos médicos que estão cursando a residência ou 
com até 10 anos de formação um curso com-
pleto de conhecimentos e habilidades básicas 
em videocirurgia por meio do Programa Jovem 
Cirurgião. A iniciativa que visa oferecer trei-
namentos e instruções essenciais para o apren-
dizado da videocirurgia básica com conteúdos 
teóricos, utilizando ferramentas de treinamento 
pela internet e treinamentos práticos em simu-
ladores.

Lançado em 2013, o programa entra agora 
em sua segunda edição. Serão três fases: teó-
rica pela internet (até 30/11/2015), prática em 
simuladores (de 11/01/2016 a 11/04/2016) e 
prova final prática (de 11 a 14/05/2016). A pri-
meira fase está com inscrições abertas. 

Para se inscrever é preciso ser associado da 
SOBRACIL e pagar uma taxa de R$ 60. Ao fi-
nal do curso, serão oferecidas bolsas de 10 a 
100% em diferentes programas de pós-gradu-
ação distribuídos pelo Brasil, em especialida-
des diversas, de acordo com a classificação e 
escolha do candidato. Para mais informações, 
acesse: www.projetojovemcirurgiao.com.br.

A 3ª edição de Rich Trauma Vascular foi pu-
blicada em associação com a Society for Vascular 
Surgery (SVS). O livro baseia-se em autoridades 
civis e militares de todo o mundo para oferecer 
uma cobertura abrangente sobre a gestão de lesão 
vascular. Padrões anatômicos de trauma vascular, 
incluindo extremidades, tronco e lesões do colo 
do útero, são analisados em detalhe, incluindo as 
mais recentes técnicas para gerenciar hemorragia 
torso não compressível. O livro está disponível na 
Di Livros, pelo link: www.dilivros.com.br. 

Nome: RICH’s Trauma Vascular
Autor: Todd E. Rasmussen e Nigel R. M. Tai
Editora: Elsevier
Páginas: 448
Preço sugerido: R$729,00

NOVAS ADESÕESLIVRO

Aspirantes:

Arthur Luiz de Souza Neiva
Gustavo Ferraro Fernandes Costa
Nathalia Leslie Albanez Rodrigues 

    de Souza
Nathassia Pádua Domingues 
Rafael Elias Farres Pimenta
Yeh Lun Chun

Efetivo:

Daniel Urban Raymundo

Sócios aprovados em 
25 de junho:

RICH’s Trauma Vascular
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É com grande orgulho que a SBACV-SP
e os Laboratórios Baldacci apresentam o

1° Prêmio Dr. Emil Burihan para incentivar
as pesquisas científicas de jovens médicos.
Se você é especialista recém formado* ou
residente/estagiário de cirurgia vascular,

inscreva-se e participe!
Prêmio
• Categoria única.

• Premiação para os 3 primeiros lugares:
  1º lugar - R$ 5.000,00
  2º lugar - R$ 3.000,00
  3º lugar - R$ 2.000,00

Período de inscrição: 01/06/15 a 15/10/15.

Para mais informações: www.sbacvsp.com.br
ou secretaria@sbacvsp.org.br.
*Máximo dois (2) anos.

Realização Apoio
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